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RESUMO
Objetivo: validar o conteúdo de um modelo lógico operacional de programas de conservação auditiva. 
Métodos: pesquisa documental e metodológica, na qual o modelo lógico foi avaliado por dez especia-
listas em audiologia, mediante análise das atividades desenvolvidas na implantação do programa de 
conservação auditiva. Os componentes foram analisados segundo fórmula que determina o índice de 
validação de conteúdo por item, e o modelo lógico operacional, como um todo, segundo a fórmula de 
validação de conteúdo por nível de escala. Os itens foram considerados válidos quando alcançaram mais 
de 80% de concordância entre os participantes. 
Resultados: o Modelo Lógico Operacional foi estruturado em 04 (quatro) dimensões, a saber: (1) Gestão; 
(2) Controle Ambiental; (3) Atenção à Saúde Auditiva; (4) Avaliação da Eficácia e Eficiência. Cada dimen-
são corresponde a um conjunto de atividades, nomeadas como processos, e seus respectivos resultados 
esperados. Para estrutura do programa foram elencados recursos materiais, recursos organizacionais e 
recursos humanos, considerando o conjunto de dimensões do programa. 
Conclusão: o modelo lógico operacional proposto e seus componentes mostraram-se válidos em sua 
relevância e compreensibilidade, oferecendo subsídios e aplicabilidade na avaliação da eficácia e eficiên-
cia do programa.
Descritores: Estudos de Validação; Avaliação de Programa; Perda Auditiva Induzida por Ruído

ABSTRACT
Purpose: to validate the contents of an operating model of hearing conservation programs. 
Methods: this is a documentary and methodological research, in which the operating model was evalu-
ated by ten experts in audiology, through the analysis of the activities developed in the implementation of 
the hearing conservation program. The components were analyzed according to the formula that deter-
mines the content validation index by item, and the operational logical model as a whole, according to 
the content validation formula by scale level. The items were considered valid when agreement among 
participants reached more than 80%. 
Results: the operating model was structured in 4 (four) dimensions, namely: (1) Management; (2) 
Environmental Control; (3) Attention to Hearing Health; (4) Evaluation of Efficacy and Efficiency. Each 
dimension corresponds to a set of activities (referred to as processes), and their respective results 
expected. For the structure of the program, considering its set of dimensions, material, organizational and 
human resources were listed. 
Conclusion: the proposed operating model and its components proved to be valid in their relevance and 
comprehensibility, offering support and applicability in evaluating the effectiveness and efficiency of the 
program.
Keywords: Validation Studies; Program Evaluation; Noise-induced Hearing Loss
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INTRODUÇÃO
A necessidade de avaliação surge do entendimento 

de que um programa é um conjunto de processos 
complexos voltados para objetivos específicos e que 
geram determinados resultados, sendo o processo de 
avaliação uma forma de identificar, analisar e julgar 
os componentes de um programa. A importância 
da avaliação se dá na mensuração de eventos que 
traduzam os resultados advindos da implantação do 
programa, evidenciando não somente os sucessos e 
fracassos, mas também identificando, descrevendo 
e monitorando as ações. Esta abordagem favorece a 
concepção atual de um programa, além de oferecer 
subsídios para a emergência de soluções que 
melhorem a qualidade e eficiência das ações1,2. 

Na perspectiva da Avalição em Saúde, a avaliação 
consiste em compreender e descrever o programa 
ou o serviço de saúde, estabelecendo uma análise 
valorativa a partir dos componentes envolvidos, 
enquanto a auditoria tem como objetivo analisar a 
conformidade desse programa ou serviço de saúde 
a luz das normas vigentes. Tanto a auditoria como 
a avaliação se constituem como abordagens que 
oferecem ferramentas para a gestão no campo da 
saúde, potencializando seus resultados3. 

O Ruído se apresenta como um tipo de som 
nocivo ao sistema auditivo que impacta, diretamente 
e indiretamente, outros sistemas do corpo humano. 
No contexto ocupacional, a exposição a uma média 
de 85dB (A) por oito horas diárias torna-se um fator 
de risco para o surgimento da Perda Auditiva Induzida 
por Ruído Ocupacional (PAIRO).  A PAIRO é uma 
doença ocupacional de alta prevalência, de carácter 
progressivo e irreversível, que ao longo do tempo vai 
se agravando de acordo com a exposição ao ruído, 
porém passível de prevenção4-6.  

O Programa de Conservação Auditiva (PCA) 
consiste em um conjunto de atividades sistemáticas, 
intrasetoriais, dinâmicas e contínuas, mediante ações 
de rastreamento e diagnóstico que visam evitar 
o desencadeamento ou agravamento da PAIRO, 
minimizando assim os riscos à saúde do traba-
lhador, variando de acordo com as particularidades 
do contexto e da estrutura de cada empresa. Para a 
avaliação da eficácia e eficiência desse programa é 
recomendada, pela Ordem de Serviço de número 608 
(OS 608), que se considerem as seguintes ações: 
a) Monitorização da exposição a níveis de pressão 
sonora elevados; b) Controles de engenharia e 
Administrativos; c) Monitorização audiométrica; d) 

Indicação de Equipamentos de Proteção Individual; e) 
Educação e motivação; f) Conservação de registros e; 
g) Avaliação da eficácia e eficiência do programa7. 

Em consonância com as orientações do Comitê 
Nacional de Ruído e Conservação Auditiva (CNRCA), 
a OS 608 recomenda que a avaliação do PCA deva 
acontecer sistematicamente e periodicamente, consi-
derando os seguintes procedimentos: a) avaliação de 
perfeição e qualidade dos componentes do programa; 
b) avaliação dos dados do exame audiológico e; c) 
avaliação da opinião dos trabalhadores. Ainda, o 
Programa de Prevenção contra Riscos Ambientais 
(PPRA) preconiza que as empresas são obrigadas 
a fazer, sempre que necessário, e pelo menos uma 
vez ao ano, uma análise global do programa para 
avaliação do seu desenvolvimento e realização dos 
ajustes pertinentes, além do estabelecimento de novas 
metas e prioridades7.

A avaliação da eficácia do PCA tem sido comumente 
realizada utilizando-se a lista de verificação (checklist) 
proposta pelo Instituto Nacional Americano de Saúde 
Ocupacional (NIOSH)8. Apesar de contemplar itens 
necessários para uma auditoria, tal lista de verificação 
não se constitui como ferramenta de avaliação global 
do programa. No Brasil foi elaborado um protocolo 
para auditoria do PCA como resultado do estudo de 
Saldanha Júnior9, entretanto, ainda não há nenhum 
instrumento de avaliação construído a partir das bases 
metodológicas da Pesquisa Avaliativa, mediante a 
construção de um Modelo Lógico Operacional.

Modelos lógicos se apresentam como referen-
ciais de avaliação. Construir o desenho lógico de 
um programa significa esquadrinhá-lo, em termos da 
constituição de seus componentes e da sua forma de 
operacionalização, por meio da descrição dos diversos 
componentes do programa, considerando as variáveis 
a serem observadas, mensuradas e avaliadas, 
indicando hipóteses de relacionamento entre as ativi-
dades realizadas, seus resultados e variáveis externas 
que interferem nessas relações, delineando os limites 
ou debilidades de seus pressupostos e possibili-
tando identificar onde melhores evidências devem ser 
buscadas10,11. 

Desta forma, a descrição da teoria de funcio-
namento de uma intervenção pode aumentar a 
capacidade de a avaliação estimar o impacto de um 
programa, sendo uma etapa importante para o plane-
jamento da avaliação, considerando não só os resul-
tados finais esperados, mas também os processos, os 
meios e os fatores condicionantes. Essa compreensão 
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deve ser buscada na literatura e na opinião dos 
especialistas, onde o julgamento coletivo fortalece 
a implantação e a aprendizagem dos envolvidos, 
ampliando a difusão do conhecimento e discussões 
acerca do programa, bem como reforça a validade 
interna do modelo lógico12,13. 

Não foi encontrado, na literatura consultada, um 
Modelo Lógico Operacional de funcionamento do 
PCA a luz da legislação brasileira, fundamentado 
sob modelos teóricos e validado mediante métodos 
científicos.

Diante disso, a pesquisa tem por objetivo validar 
o conteúdo de um Modelo Lógico Operacional de 
programas de conservação auditiva. Pressupõe-se 
que a construção de um Modelo Lógico Operacional 
do PCA possa contribuir para a definição de matrizes 
de monitoramento dos processos envolvidos, sendo 
útil para auxiliar os profissionais e gestores no planeja-
mento, execução e avaliação do Programa.

MÉTODOS
Trata-se de uma pesquisa documental e metodo-

lógica, com finalidade de construir um Modelo Lógico 
Operacional (MLO) de funcionamento PCA. O estudo 
foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Federal de Pernambuco, sob o 
parecer de número 1.978.729, sendo conduzido em 
quatro etapas, a saber: (1) levantamento e coleta de 
informações relativas ao programa; (2) explicação 
do problema e referências básicas; (3) estrutu-
ração do MLO; e, por fim (4) validação de conteúdo 
dos processos envolvidos no PCA. O processo 
de construção do MLO esteve baseado em duas 
referências de modelagens de programas14,15.

A primeira etapa constou de uma busca documental 
nos sites oficias do Ministério do Trabalho e Emprego, 
do Instituto Nacional do Seguro Social, e da Fundação 
Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do 
Trabalho (FUNDACENTRO), no período de Março a 
Novembro de 2017, a fim de subsidiar a organização 
das atividades e componentes para a modelagem do 
PCA. Foram encontrados e analisados os seguintes 
documentos: Norma Regulamentadora nº 6 do 
Ministério do Trabalho e Emprego (NR 6)16; Norma 
Regulamentadora nº 7 do Ministério do Trabalho e 
Emprego (NR 7)17; Norma Regulamentadora nº 9 do 
Ministério do Trabalho e Emprego (NR 9)18; Norma 
Regulamentadora nº 15 do Ministério do Trabalho e 

Emprego (NR 15)19; Norma de Higiene Ocupacional 01 
(NHO-1) da FUNDACENTRO20; e, OS 608 do Instituto 
Nacional do Seguro Social9.

Após a investigação documental, buscaram-se 
responder ao conjunto de perguntas-chave conside-
radas norteadoras para delinear os aspectos essen-
ciais do programa14, que foram dispostas em um 
quadro (Figura 1) elaborado com base no estudo de 
Guerrero21, a fim de sintetizar as informações, contri-
buindo assim para a modelagem do MLO do PCA: 
1) Que problema gerou a necessidade da criação e 
implantação do programa de proteção à saúde auditiva 
do trabalhador? 2) Que programa de saúde foi criado 
para resolver este problema? 3) Qual o objetivo geral 
deste programa? 4) Quais os objetivos específicos do 
programa? 5) Quais as metas que o programa visa 
alcançar? 6) Qual é a população alvo do programa? 7) 
Quais são os componentes deste programa? 8) Que 
atividades são realizadas no programa? 9) Quais as 
estruturas que este programa precisa para funcionar? 
10) Quais os produtos que se espera obter da reali-
zação das atividades do programa? 11) Quais os 
resultados que este programa espera alcançar? 12) 
Quais os fatores que podem influenciar no alcance 
destes resultados esperados, que não apenas os 
relacionados ao programa?

A segunda etapa visou a pré-montagem do MLO, 
a partir da explicação do problema e referências 
básicas, seguido pela estruturação do programa para 
alcance de resultados e levantamento dos fatores de 
contextuais que podem influenciar nos resultados15. 
Para a construção do MLO, partiu-se inicialmente da 
explicitação do problema e os descritores na situação 
inicial, identificando as suas principais consequências. 
Os vínculos de causalidade encontram-se dispostos 
no formato de “árvore de problemas” (Figura 2), em 
razão de esse recurso permitir mostrar de forma clara 
os problemas e suas inter-relações. Para a definição 
dos fatores contextuais utilizou-se como referência 
elementos relacionados ao contexto político e contin-
gente, os quais consideram o apoio dado pelos 
atores às características e objetivos relacionados à 
intervenção e a forma como interagem dentro de uma 
distribuição particular do poder na organização22. 
A partir desta perspectiva, pode-se presumir que o 
contexto interfere tanto no grau de implantação como 
nos efeitos de uma intervenção. 
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PERGUNTAS CHAVES

Documentos norteadores para o funcionamento do PCA
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1. Que problema gerou a necessidade da criação e implantação do 
programa de proteção à saúde auditiva do trabalhador?

- X X - - -

2. Que programa de saúde foi criado para resolver este problema? - - X - - X
3. Qual o objetivo geral deste programa? - - X - - X
4. Quais os objetivos específicos do programa? - - - - - X
5. Quais as metas que o programa visa alcançar? - - - - - -
6. Qual é a população alvo do programa? - X X - - X
7. Quais são os componentes deste programa? - - - - - X
8. Que atividades são realizadas no programa? X X X X X X
9. Quais as estruturas que este programa precisa para funcionar? X X X - X X
10. Quais os produtos que se espera obter da realização das 
atividades do programa?

X X X - X X

11. Quais os resultados que este programa espera alcançar? - - - - - X
12. Quais os fatores que podem influenciar no alcance destes 
resultados esperados, que não apenas os relacionados ao programa?

- X X - - X

Fonte: Adaptado pelas autoras com base no estudo de Guerrero21. 
Legenda: PCA: Programa de Conservação Auditiva; NR: Norma Regulamentadora; NHO: Norma de Higiene Ocupacional; INSS: Instituto Nacional de Seguridade Social.

Figura 1. Documentos norteadores para a modelagem do modelo lógico operacional do programa de conservação auditiva 

 
Legenda: PCA: Programa de Conservação Auditiva; NPSE: Níveis de Pressão Sonora Elevados; PAIR: Perda Auditiva Induzida por Ruído. 

Figura 2. “Árvore de problemas evidenciando a explicação do problema e referências básicas”
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S-IVC deve ser superior a 0,80 para obter a validade 
de conteúdo de escala26. 

RESULTADOS
Na Figura 1 pode-se observar que os documentos 

selecionados para elaboração do MLO responderam 
as 11 das 12 perguntas condutoras14. A resposta da 
pergunta 05, referente às metas do programa, não 
consta nos documentos selecionados. As respostas 
advindas destes questionamentos puderam delinear 
a teoria do programa, evidenciando as inter-relações 
entre os componentes envolvidos e subsidiando a 
construção do desenho do MLO.

A partir da concepção do problema (pergunta-chave 
1) fica aparente a necessidade da criação do PCA 
(pergunta-chave 2). As atividades (pergunta-chave 8) 
a serem realizadas no programa em consonância com 
os componentes (pergunta-chave 7) e as estruturas 
necessárias (pergunta-chave 9) levam à mudança da 
situação do problema, fazendo com que a população 
alvo (pergunta-chave 6), neste caso, os trabalhadores 
inclusos no PCA, participem das ações de preventivas 
e corretivas. Os dados obtidos no diagnóstico audio-
lógico e diferencial se constituem como produtos 
(pergunta-chave 10) que refletem a eficácia das ações, 
trazendo como resultados (pergunta-chave 11) evitar 
e/ou estabilizar o desencadeamento ou agravamento 
da PAIRO, o que corresponde ao objetivo geral do 
programa (pergunta-chave 3). 

No que diz respeito aos fatores que podem 
influenciar no alcance dos resultados (pergunta-chave 
12), pode-se conceber os fatores contextuais que 
se apresentam favoráveis ou não ao funcionamento 
do PCA. A compreensão de tais fatores é de grande 
importância, uma vez que pode haver grande variabi-
lidade na implantação do PCA a depender da estrutura 
e organização da empresa. 

O diagrama exposto na Figura 2 evidencia que o 
desencadeamento e progressão da PAIRO trazem 
consequências significativas a nível auditivo e extra-
-auditivo ao trabalhador, promovendo limitações no 
desempenhar de sua função, incapacidade laborativa 
e diminuição na qualidade de vida. Os problemas 
residem na exposição do trabalhador a níveis de ruído 
elevados, bem como a coexistência de outros agentes 
de risco, enquanto elementos que contribuem para 
o desencadeamento e progressão da PAIRO. Diante 
disso, os objetivos do PCA visam à prevenção e 
estabilização da perda auditiva ocupacional e melhoria 
na qualidade vida do trabalhador exposto a níveis de 

Os itens que compuseram o MLO foram levantados 
e organizados em uma planilha no Microsoft Excel 
2010, originando uma matriz de elementos relacio-
nados aos processos envolvidos no PCA (Tabela 1), 
os quais foram submetidos à validação pelos especia-
listas participantes. 

Participaram da pesquisa 10 (dez) fonoaudiólogos, 
seguindo as orientações de Lynn23, que sugere no 
mínimo cinco e no máximo dez especialistas parti-
cipando do processo de validação. A amostra foi 
selecionada mediante consulta a curriculum cadas-
trado da Plataforma Lattes do Conselho Nacional de 
Pesquisas (CNPq), considerando a necessidade de 
especialistas com qualificação específica para julgar 
o instrumento. Foram estabelecidos como critérios de 
inclusão: ser fonoaudiólogo, ter o título de especia-
lista em audiologia e ter, no mínimo, 03 (três) anos de 
experiência na elaboração, implantação e/ou gestão 
do PCA. 

Para a validação de conteúdo dos processos 
envolvidos no PCA, referente a ultima etapa, os 
especialistas receberam via online um questionário 
para avaliação dos elementos contemplados na 
matriz de validação e as instruções para julgar cada 
processo que irá compor o MLO do PCA quanto a 
sua relevância, a luz dos documentos consultados e 
considerando sua experiência profissional. Os itens 
foram julgados segundo a escala de 04 (quatro) 
pontos do tipo Likert adaptada24, onde cada processo 
foi avaliado como: (1) irrelevante, (2) pouco relevante, 
(3) relevante e (4) extremamente relevante. Para cada 
elemento avaliado, foi deixado um campo aberto para 
observações e sugestões pelos especialistas.  

Na validação de conteúdo, os itens avaliados 
pelos especialistas foram analisados individualmente 
por meio da aplicação da fórmula, para determinar 
o Índice de Validação de Conteúdo por Item (I-IVC)23 
que corresponde ao: “número de especialistas que 
classificaram o item como relevante e extremamente 
relevante, dividido pelo número total de especialistas”. 
Os itens que receberem pontuação “3” ou “4” foram 
considerados e os que receberam pontuação “1” ou 
“2” foram revisados ou eliminados. Para o item ser 
considerado válido o valor do I-IVC deverá ser superior 
a 0,7825.

A validação do modelo como um todo, foi estabe-
lecida por meio da fórmula por nível de escala (S-IVC)23 

determinado pelo cálculo da “Soma dos valores de 
todos os I-IVC, calculados separadamente, dividido 
pelo número de itens considerados na avaliação”. O 
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pressão sonora elevados (NPSE). Aspectos relacio-
nados às características do agente de risco (forma, 
intensidade e modo de exposição) e características da 
empresa se apresentam como causas do problema, 
ambos influenciados pela falta do estabelecimento de 
metas e prioridades evidenciado pela não implantação 
ou escassez na implantação das ações envolvidas no 
PCA. 

Considerando o levantamento dos documentos e 
estruturação da “árvore de problemas” expressa no 
diagrama supracitado, foi realizada uma estruturação 
do programa para alcance de resultados, disposto na 
forma de MLO.

O MLO foi estruturado em 04 (quatro) dimensões, a 
saber: (1) Gestão; (2) Controle Ambiental; (3) Atenção 
à Saúde Auditiva; (4) Avaliação da Eficácia e Eficiência. 
Cada dimensão corresponde a um conjunto de 
processos e seus respectivos resultados esperados. 
Para estrutura do PCA foram elencados recursos 
materiais, recursos organizacionais e recursos 
humanos, considerando o conjunto de dimensões 
do programa. O impacto foi considerado tomando 
por base os efeitos advindos da implantação do PCA 
como um todo. 

Os fatores que podem influenciar nos resultados 
do PCA foram apresentados levando em conside-
ração aspectos considerados importantes para uma 
boa implantação do programa, de acordo com os 
documentos levantados, considerando aspectos 

relacionados ao contexto político e estrutural, a saber: 
(1) suporte dado pelos agentes à implantação da 
intervenção; (2) relação entre os motivos subjacentes 
ao suporte dado e os objetivos associados à implan-
tação do programa; (3) controle na organização para 
operacionalizar o PCA e tornar eficaz a intervenção 
(estabelecimento de prioridades e metas); (4) relação 
entre gestores de diferentes setores envolvidos no 
PCA; (5) nível de especialização dos envolvidos no 
PCA; (6) perfil do gestor do PCA; (7) atenção prestada 
à inovação (novas ações e abordagens); (8) relação 
das ações propostas na PCA com outros Setores, 
Comissões ou Redes que tenham relação direta ou 
indireta com o programa; (9) planejamento e avaliação.

Dos 19 (dezenove) processos contemplados na 
matriz de validação dos processos envolvidos no 
PCA (Tabela 1), apenas 01 (um), que diz respeito 
ao processo de realização do teste que avalia o 
Índice Percentual de Reconhecimento de Fala (IPRF) 
no admissional/sequencial, não foi considerado 
válido pelos especialistas. Já em relação ao índice 
obtido na validação de conteúdo por nível de escala 
(S-IVC=0,99) os processos elencados no MLO foram 
considerados válidos como um todo.

Após o processo de validação de conteúdo, o MLO 
foi estruturado considerando apenas os elementos 
avaliados como relevantes pelos especialistas, sendo 
apresentado na Figura 3.
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Tabela 1. Matriz de validação dos processos envolvidos no pca para constituição do modelo lógico, baseados nas consultas documentais

PROCESSOS
ESPECIALISTAS N0

I-ICV
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 Concord

1.1 Realização ou consideração de dados de medição anual dos NPS 
nos postos de trabalho

S S S S S S S S S S 10 1

2.1 Adoção de medidas de controle dos NPSE por meio de elementos 
de atenuação acústica coletivo

S S S S S S S S S S 10 1

2.2 Adoção de medidas de controle dos NPSE por meio de 
equipamentos de proteção auditiva individual

S S N S S S S N S S 8 0,8

2.3 Adoção de Nível de Exposição Normalizado (NEN) para ação entre 
82 dB (A) e 85 dB (A).

S N S S S S S S N S 9 0,9

2.4 Realização de rodízio no processo de trabalho para trabalhadores 
que apresentem PAIR ocupacional

S S S S S S S S N S 9 0,9

2.5 Seleção de EPI auditivo com certificado aprovação (CA) S S N S S S S S S S 9 0,9
2.6 Garantir ambiente com NPS controlado durante a realização dos 
testes

S S S S S S S S S S 10 1

3.1 Consideração do nível de ações preventivas para expostos a partir 
de 82 dB (A)

S S S S S S S S S S 10 1

3.2 Realização de exame audiométrico no admissional S S S S S S S S S S 10 1

3.3 Realização de exame audiométrico no 6º mês após a admissão S S S S S S S N S S 9 0,9

3.4 Realização de exame audiométrico anualmente S S S S S S S S S S 10 1
3.5 Realização de exame audiométrico no demissional S S S S S S S S S S 10 1
3.6 Realização de teste de IPRF no admissional/sequencial S S N S N S S S N S 7 0,7
3.7 Estabelecimento de exame referencial S S S S S S S S S S 10 1
3.8 Estabelecimento de critérios para diagnóstico diferencial S S N S S S S S S N 8 0,8
3.9 Realização de treinamentos anuais para uso do EPI S S S S S S S S S S 10 1
3.10 Realização de palestra, oficina, debate voltados aos trabalhadores 
e/ou outros participantes do programa

S S S S S S S S S S 10 1

4.1 Consideração da opinião dos trabalhadores S S S S S S S N S S 9 0,9
4.2 Avaliação dos dados dos exames audiológicos N S S S S S S S S S 10 1
Média do S-ICV                   0,99

Legenda: PCA: Programa de Conservação Auditiva; NPS: Níveis de Pressão Sonora; NPSE: Níveis de Pressão Sonora Elevados; NEN: Nível de Exposição Normalizado; 
dB (A): DeciBel na escala de atenuação A; CA: Certificado de Aprovação; PAIR: Perda Auditiva Induzida por Ruído; EPI: Equipamento de Proteção Individual; IPRF: 
Índice Percentual de Reconhecimento de Fala; N0Concord: Número de concordância entre os especialistas; I-ICV:Índice de Validação de Conteúdo por Item; S-ICV:  
Índice de Validação de Conteúdo por nível de escala; S =Indicador que recebeu pontuação 3 ou 4; N=Indicador que recebeu pontuação 1 ou 2.
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DISCUSSÃO
Ao considerar o PCA, é de suma importância a 

compreensão da problemática que leva à necessidade 
de criação e implantação do programa, utilizando-se 
da “árvore de problemas”, que se estrutura em torno 
de um problema central e apresenta a relação deste 
com demais elementos que compõem uma explicação 
entre diferentes níveis de problemas (central, causas 
e consequências), as quais orientam ações efetivas 
para a mudança prevista pelo programa15. Do mesmo 
modo, conhecer os outros domínios do programa, 
norteados pelas perguntas-chave, possibilita que 
a teoria do programa seja entendida, de forma a 
subsidiar o desenho do MLO.  

Há uma distância significativa entre a teoria (o que 
se orienta) e a prática (o que se faz). Autores afirmam 
que a implantação de uma legislação mais rigorosa 
nas empresas pode reduzir os níveis ruído nos postos 
de trabalho27. Alguns profissionais de saúde, especi-
ficamente o médico do trabalho e o fonoaudiólogo, 
conhecem elementos importantes do PCA e acreditam 
estar desenvolvendo o programa, no entanto, o 
estabelecimento das ações se limita ao cumprimento 
das exigências legais mínimas para evitar ou reduzir 
medidas reclamatórias na justiça trabalhista28, o que 
pode favorecer a uma desarticulação na implantação 
das ações. 

Presume-se que o simples cumprimento das 
etapas do programa não garante que este seja eficaz 
na prevenção da PAIRO. Um PCA eficaz vai depender 
também da gestão empregada sobre os aspectos que 
envolvem o programa como um todo, levando-se em 
consideração os recursos disponíveis pela organi-
zação e, sobretudo, o apoio e dos atores envolvidos 
no programa. 

Na perspectiva da relação do MLO com a teoria 
do programa, ao enxergar o programa na prática, é 
possível confrontá-los, traçando uma relação entre 
estrutura, processo e resultados com a mudança 
gerada pela intervenção, determinando também 
quais fatores dentro do contexto podem influenciar no 
alcance dos resultados29.

De maneira geral, os processos a serem conside-
rados no MLO de funcionamento do PCA apresen-
tados para validação foram considerados relevantes 
pelos especialistas. Os elementos que receberam 
a pontuação máxima, ou seja, (I-IVC>0,80) dizem 
respeito a atividades clássicas realizadas no PCA 
e recomendadas pela legislação, evidenciando um 
conhecimento contextualizado dos especialistas 

acerca dos procedimentos considerados essenciais 
na implantação do programa. 

No processo referente à “realização ou consi-
deração de dados de medição anual dos níveis de 
pressão sonora (NPS) nos postos de trabalho”, consi-
derado como relevante pelos especialistas (I-ICV=1,0), 
foi sugerido que esta medição seja realizada sempre 
que houverem mudanças/alterações no ambiente 
de trabalho, independente da temporalidade, bem 
como a consideração de outros indicadores, como 
a definição dos grupos homogêneos de exposição e 
critérios para o estabelecimento da dose de exposição 
e níveis de tolerância.  

O processo de “adoção de medidas de controle 
dos NPSE por meio de elementos de atenuação 
acústica coletiva” foi considerado relevante pelos 
especialistas (I-ICV=1,0), abarcando sugestões e 
comentários que reforçam a importância da priori-
zação na adoção destas medidas na hierarquia de 
controle, seguidas pela implementação de medidas 
administrativas e individuais, respectivamente, como 
preconiza a OS 6087, a NR 717 e a NR 918.   

Em relação a “adoção de medidas de controle dos 
NPSE por meio de equipamentos de proteção auditiva 
individual”, considerado também como relevante 
(I-ICV=0,8), os especialistas reiteram que a implan-
tação deste processo só se torna efetiva e eficaz 
quando associadas com outras medidas de proteção 
coletivas, obedecendo a uma hierarquia de controle.

A “adoção de Nível de Exposição Normalizado 
(NEN) para ação entre 82 dB (A) e 85 dB (A)”, assim 
como a “Consideração do nível de ações preventivas 
para expostos a partir de 82 dB (A)” foram avaliadas 
como relevantes (I-IVC=0,9 e I-IVC=1,0, respectiva-
mente) e concebidas como indicador primordial da 
“causa raiz do problema”. Entretanto, foi sugerido 
pela maioria dos avaliadores que o valor adotado 
para implantação das ações seja de 85 dB (A), com 
dose de 0,5 (dose superior a 50%), que equivale a 
80 dB (A), em consonância com as recomendações 
previstas na NR 918 e com as orientações do Guia de 
diretrizes e parâmetros mínimos para elaboração e 
gestão do PCA30, publicado pela FUNDACENTRO. Já 
a NHO-1 recomenda o NEN de 82 dB (A), para fins de 
comparação com o limite de exposição e adota incre-
mentos de duplicação de dose menores (q = 3)20. As 
sugestões e comentários dos avaliadores evidenciam 
que o critério de nível de ação adotado para o 
controle ambiental dos expostos a NPSE depende da 
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interpretação da legislação pelo gestor do programa 
e seu nível de rigor adotado para a implantação das 
ações.

Apenas um dos processos apresentados para 
validação, referente à “realização de teste de IPRF 
no admissional e sequencial”, não foi considerado 
relevante (I-IVC=0,78). Todavia, a audiometria vocal 
torna-se válida, quando considerado as alterações da 
habilidade de reconhecimento de fala causadas pela 
exposição ao ruído. A inteligibilidade da fala, principal-
mente com ruído competitivo, fica prejudicada, pois 
tanto altera a audibilidade dos sons como também os 
distorce. 

Autores reforçam que o reconhecimento de fala em 
indivíduos com limiares auditivos dentro da norma-
lidade, porém expostos a ruído, apresentam menor 
desempenho nesta habilidade que em grupo controle 
sem exposição, o que reforça a importância deste tipo 
de avaliação31,32. 

A partir de evidências científicas, foi observado que 
os resultados das audiometrias vocais de trabalha-
dores expostos a uma mistura de solventes aromáticos 
e alifáticos apresentaram baixo percentual no IPRF 
quando comparado aos resultados da audiometria 
tonal e que as respostas corticais foram anormais para 
as frequências testadas. Isto evidencia certa vulnera-
bilidade do sistema auditivo em níveis neuronais, o 
que pôde ser confirmado por meio das avaliações de 
discriminação da fala e de respostas corticais, dois 
dos mais sensíveis testes disponíveis para detectar 
lesões auditivas centrais33. 

Outros estudos clínicos e epidemiológicos 
nos permitem afirmar que há uma associação 
entre uma série de solventes e alterações nas vias 
auditivas centrais, além de se poder perceber, a 
partir de achados audiométricos que estes agentes 
provocam perda auditiva que vão desde grau leve 
até moderado34. Tais evidências apontam para impor-
tância da realização da audiometria vocal em traba-
lhadores expostos a NPSE, principalmente quando 
na exposição destes associados a outros agentes de 
risco.  

De acordo com a OS 608, a realização da audio-
metria vocal está prevista apenas para fins de mensu-
ração do valor social da audição, ou seja, das reper-
cussões da perda auditiva na capacidade auditiva 
do trabalhador7, sendo realizada, na maioria das 
vezes de forma facultativa, prática que se refletiu na 
avaliação deste processo pelos especialistas consul-
tados. Diante disso, torna-se necessário uma revisão 

deste processo, de acordo com as recomendações e 
avanços técnico-científicos.

Os fatores que podem influenciar nos resultados 
do PCA foram apresentados levando em conside-
ração aspectos considerados importantes para uma 
boa implantação do programa, de acordo com os 
documentos levantados. A NR 07, NR 09 e OS 608 
apresentam alguns elementos que evidenciam a 
importância dos aspectos contextuais para a viabili-
zação do PCA, como o envolvimento dos profissionais 
da área de saúde e segurança, da gerência industrial, 
de recursos humanos da empresa e, principalmente, 
dos trabalhadores; as características dos riscos e 
necessidades de controle; e, a articulação entre 
normas vigentes7,17,18. Desta forma, o estabelecimento 
das responsabilidades de todos os envolvidos no 
processo de elaboração, implementação e gestão 
do PCA se constitui como uma diretriz básica para a 
estruturação do programa30. Os fatores estruturais 
também assumem um papel importantíssimo no 
programa, influenciando diretamente nos resultados. 
Tais aspectos podem ser evidenciados pela falta de 
gerenciamento audiológico, utilização de audiômetros 
descalibrados, ausência de emissão de Comunicado 
de Acidente de Trabalho (CAT) e/ou ausência de 
medidas realmente eficazes para o controle do ruído 
28,35.

Dentro das atividades do PCA, a realização de 
palestras, oficinas e debates voltados aos traba-
lhadores e/ou outros participantes do programa 
se apresentou como um processo válido para os 
especialistas (I-ICV=0,9), o que reforça a necessidade 
de trazer o conhecimento sobre o programa aos parti-
cipantes, bem como seu envolvimento. 

Resultados obtidos mediante aplicação de 
questionários antes e após realização de palestras 
educativas com 15 trabalhadores participantes de um 
PCA implantado em uma empresa do ramo alimen-
tício, evidenciaram que em todas as áreas temáticas 
abordadas nas palestras foram encontrados traba-
lhadores com melhora na apreensão dos conteúdos 
sobre preservação auditiva, o que reforça a impor-
tância dessa prática36. As ações educativas devem 
ser elaboradas baseando-se em temas relevantes, 
utilizando-se de recursos didáticos de apoio como: 
faixas, cartazes, cartilhas, stands, dentre outros, 
numa linguagem adequada e interessante para o 
trabalhador37. Tais ações promovem o envolvimento 
e a motivação dos atores envolvidos no programa, 
sobretudo os trabalhadores, contribuindo assim para a 
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efetividade das ações propostas e consequentemente 
a prevenção de perdas auditivas ocupacionais30.

Diante das diferentes perspectivas de análise dos 
fatores que podem influenciar na implantação do 
PCA, utilizou-se como referência o modelo de análise 
contextual político e contingente18, considerando 
as propriedades organizacionais e atributos dos 
gestionários de uma organização como elementos 
centrais para análise contextual, bem como o jogo 
de poder e interesses particulares dos atores direta-
mente envolvidos com a implantação das ações nos 
diferentes meios em questão. Pode-se presumir que a 
face política (levando em consideração os interesses 
particulares dos atores) sofre interferência de fatores 
estruturais (características da organização, ambiente e 
estratégias dos atores), influenciando assim o contexto 
de implantação da intervenção. 

O gestor do PCA deve ter conhecimento sobre 
todos os aspectos do programa e da legislação 
vigente, bem como promover a articulação dos 
setores envolvidos, estabelecendo os requisitos para 
a contratação de serviços terceirizados e a compra 
de materiais e equipamentos quando necessários30. 
Torna-se importante que tais fatores sejam aprofun-
dados e considerados no funcionamento do PCA, bem 
como as influências positivas ou negativas destes no 
grau de implantação do programa e sua contribuição 
para o estabelecimento de metas. 

Estudos apontam a importância da esquematização 
do MLO como ferramenta de análise durante a implan-
tação do programa, com papel de explicitar as estra-
tégias de forma prática e clara, sendo um auxiliador 
no processo de comunicação e divulgação das estra-
tégias aos envolvidos e facilitador para tomada de 
decisões, norteando a implantação do programa em 
outros universos, subsidiando processos de avaliação 
e expansão, além de trazer à tona perguntas avalia-
tivas dentro do contexto de implantação das ações, 
fortalecendo e norteando a avaliação de programas no 
campo da saúde38-40.

CONCLUSÃO
O Modelo Lógico Operacional do Programa de 

Conservação Auditiva pôde fornecer uma represen-
tação visual do funcionamento do programa, a fim de 
compreender a interação entre seus vários compo-
nentes e atividades, sendo útil também para o delinea-
mento de seus pressupostos teóricos. 

Os elementos relacionados à estrutura no PCA 
envolvem recursos físicos, humanos e organizacionais, 

os quais subsidiam a implantação de um conjunto de 
processos que levam a identificação, análise, monito-
rização e controle de exposição dos trabalhadores a 
NPSE associados ou não a outros agentes de risco 
que possam favorecer o desencadeamento e/ou 
progressão da PAIRO.

Os componentes elencados na modelagem de um 
programa não devem ser admitidos como estáticos e 
permanentes, sendo necessárias constantes revisões 
e aprimoramentos, considerando os avanços técnicos 
e científicos emergentes acerca do programa.  

Por fim, os componentes que constituem o Modelo 
Lógico Operacional do Programa de Conservação 
Auditiva validados pelos especialistas podem 
subsidiar práticas avaliativas, auxiliando os profis-
sionais envolvidos no programa, além de possibilitar o 
levantamento de um conjunto de indicadores, os quais 
podem ser usados como critérios essenciais para a 
construção de instrumentos de avaliação. 
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